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Texto 1

As comunidades ampliadas de pesquisa (CAPs)

Aprendendo a produzir conhecimento sobre a saúde no trabalho com a história da organização da classe trabalhadora

A luta dos(as) trabalhadores(as) por ambientes de trabalho mais saudáveis tem uma longa história, em todo esse planeta. Para não irmos muito longe nessa história, vamos logo chamar a atenção para uma experiência mais recente, de grande amplitude e que teve excelentes resultados. Na década de 1970, o movimento sindical italiano destacou-se pelo que ficou conhecido como “Modelo Operário Italiano de luta pela saúde (MOI)”: um grupo de trabalhadores(as) de fábrica aliou-se a um grupo de profissionais da saúde para, juntos, compreenderem a nocividade dos ambientes de trabalho, na perspectiva de transformá-los. Perceberam que o conhecimento era útil para produzir lucro, mas devia também tornar-se um dos elementos essenciais para o controle dos problemas de saúde apresentados pelos(as) trabalhadores(as) no seu ambiente de trabalho.

No Brasil, no início da década de 1980, o clima da recém-conquistada democracia política foi propício à disseminação dessas idéias no movimento sindical brasileiro. A reorganização do movimento dos(as) trabalhadores(as), tendo como base a nucleação por local de trabalho, se fez presente mediante a forma organizativa conhecida no movimento operário como “comissões de fábrica”, com a (re)construção de centrais sindicais e com a experimentação de novos partidos políticos para a luta.

No conjunto das ações e formas de luta do movimento dos(as) trabalhadores(as), a (re)descoberta de questões articuladas ao salário – como a questão da saúde – e a busca de novas estratégias coletivas levaram a processos inspirados na experiência italiana, conduzindo, no Brasil, à Reforma Sanitária e à Reforma Psiquiátrica.

Experiências como a italiana e mesmo algumas tentativas no Brasil, chamam a nossa atenção para a presença, mesmo que tímida, de novas relações entre os(as trabalhadores(as), protagonistas dos processos de trabalho e saúde-doença e aqueles que – também trabalhadores – se especializaram em disciplinas científicas neste campo de conhecimento, os cientistas e profissionais da saúde. A este novo tipo de relação, de encontro, de confronto, de diálogo crítico entre o pólo dos saberes presentes nas disciplinas científicas e o pólo dos saberes colocados em prática e desenvolvidos no cotidiano de trabalho, batizamos aqui de Comunidade Ampliada de Pesquisa – CAP.

É mesmo possível trabalhadores(as) sem essa formação em ciência terem um diálogo fecundo com cientistas e profissionais da saúde?

Como dissemos, a história da organização dos(as) trabalhadores(as) na luta por mudanças no locais de trabalho confirma que essa prática é possível e obtém sucesso. Trata-se de uma estratégia que se consolida no esforço coletivo, incorporando à produção de conhecimento o saber que os(as trabalhadores(as) desenvolvem a partir da experiência no trabalho e transformando-o em uma fonte de percepção e interpretação da vida no trabalho, das causas dos acidentes, doenças e mortes aí geradas.

Esse é um processo que deve ser construído de forma organizada e competente e que exige um tipo de envolvimento diferente dos(as) participantes. Trata-se de uma situação que exige o reconhecimento de que cada pólo de saber possui uma falta de cultura especifica, considerando a riqueza presente no outro pólo de saber (usa-se essa expressão – pólo – para assinalar a propriedade do imã, a dinâmica que ai está presente). Para reconhecer e admitir sua própria incultura em relação ao saber e a competência que vem do outro pólo, é preciso humildade, tolerância e paciência histórica, o que permite não só conviver de forma colaborativa na diferença, como desenvolver a capacidade de dar respostas concretas por meio de mudanças na realidade.

Mas é possível produzir conhecimento científico dessa forma?

Na verdade, o conhecimento cientifico continua tendo seu próprio modo de funcionar, com seus limites e potencialidades. Com relação a tudo o que é humano, como trabalho e saúde, fica algo sempre enigmático ou invisível para a ciência, como se fosse a face oculta da lua: algo muito real, que não obstante, só aparece pelo diálogo e confronto sistemático com os(as) protagonistas dos processos de trabalho e que vivem em seu corpo a saúde-doença. A experiência tem mostrado que, em um espaço como o que chamamos Comunidade Ampliada de Pesquisa, é possível contribuir para avançar os saberes dos diferentes pólos, cada um à sua maneira, mas em interação, em sinergia. Quanto à ciência, trata-se de um tipo de conhecimento, uma forma de procurar conhecer, inventada pelos seres humanos. Os humanos inventaram a ciência no momento em que quiseram um tipo de conhecimento diferente do saber comum. De fato, em nossa sociedade é corrente pensar no conhecimento científico como o único e verdadeiro, como algo indiscutível. Mas a ciência, na busca permanente de compreensão da realidade, produz verdades sempre provisórias, pois a realidade é dinâmica e complexa.

No campo científico da Saúde Pública, da Saúde Coletiva, especialmente neste campo denominado Saúde do Trabalhador, entende-se que é fundamental o diálogo com os coletivos de trabalhadores e trabalhadores, possuidores de um saber específico, necessário para detectar, interpretar, reagir e transformar as condições nocivas. A experiência dos coletivos de trabalhadores(as) sobre seu ambiente, seu trabalho e seu próprio corpo fornece elementos para compreender  e transformar os problemas cotidianos que estão ligados às diferentes formas de “mal-estar” no trabalho.

A proposta  é de pôr em ação uma forma de investigação em parceria. Uma co-elaboração, em um espaço que cada pólo de saber tem a oportunidade de ampliar seus horizontes. Sim, pois o diálogo entre os pólos capacita-os a reformular suas próprias questões, suas formas de colocar as questões, fortalecendo-os para recolocar novas questões (um para o outro).

Então os(as) trabalhadores(as) também podem ter o que dizer sobre a relação saúde-trabalho, a partir de sua experiência?

Exatamente. Paulo Freire, aquele grande educador e pesquisador, nos lembrava: “De tanto ouvirem de si mesmos que são incapazes, que não sabem nada, que não podem saber, que são enfermos, que não produzem em virtude de tudo isso, terminam por se convencer de sua incapacidade. Falam de si como os que não sabem e do doutor como o que sabe e a quem devem escutar”.

A relação do ser vivo com o meio é ativa. É próprio do ser vivo (re)fazer, compor o seu meio. É assim para a criança, pode-se perceber em sua atividade de brincar. É assim para o adulto, pode-se ver, por exemplo, em sua atividade de trabalho. Mesmo quando mais se tentou simplificar o trabalho, como nas tradicionais linhas de montagem de automóvel, mesmo quando se pretendeu já ter tudo antecipado na prescrição, a vida se fez presente em seu movimento, em sua variabilidade, mostrando sua infidelidade a qualquer prescrição. Ou seja, em qualquer forma de trabalho que se conhece, quem seguir inteiramente as regras sem estar atento ao que está acontecendo e às variações que aparecem pode gerar graves riscos para si, para o sistema técnico, para a produtividade e a qualidade. Sabendo disso e mordidos pela inventividade, todos os dias os(as) trabalhadores(as) fazem “uso de si” para dar conta das coisas, garantindo desse modo a produção.

Entendemos, assim, que todas as pessoas são capazes de produzir saber e que o fazem freqüentemente (apesar de não perceberem); entendemos também que, no que se refere ao corpo e à saúde, o(a) trabalhador(a) é o(a) único(a) capaz de sentir os efeitos que, por exemplo, a rotina, o ritmo e o tempo de trabalho produzem. Estar atento às próprias queixas, estabelecendo outro dinâmica de relações com o ambiente interno e externo de trabalho deve ser um exercício permanente, a fim de que se possa identificar o que vai bem e o que vai mal, para si e para os(as) colegas. Assim, estaremos mais bem preparados para participar de uma comunidade ampliada de pesquisa, compreendendo e transformando a realidade.

Os(as) trabalhadores(as) podem se preparar – informando-se e exercitando-se – para participar dessa nova forma de compreender e transformar as relações entre saúde e trabalho, a partir de seu próprio local de trabalho. É preciso compreender por dentro o lugar onde se trabalha. Por exemplo: inadequação dos instrumentos de trabalho, dificuldades e alternativas encontradas para realizar as atividades, tipo de relações hierárquicas, tipo de relações entre o conjunto de segmentos de trabalhadores(as), censuras ao diálogo, ausência de pausas, queixas e insatisfações.

Não podemos esta o tempo todo refletindo sobre nosso trabalho, nosso corpo e nossas queixas (ainda bem!), mas podemos e devemos abordar, sistematicamente, os nossos problemas de saúde, com base em conhecimentos, experiências, sensações. Conhecer as resistências e defesas que individual e coletivamente criamos para nos mantermos trabalhando é uma forma de melhor compreender a relação saúde-trabalho. Estes são sinais de uma luta diária que os(as) trabalhadores(as) travam para conseguir realizar suas tarefas com menos riscos para sua saúde. Descobrir essas formas de lutas individuais e coletivas, por exemplo, é uma tarefa para as Comunidade Ampliadas de Pesquisa, principalmente no que se refere à multiplicação desse conhecimento, aumentando a capacidade de gerar informações e debatê-las.

Sendo assim, em que sentido o(a) trabalhador(a) pode tornar-se um(a) pesquisador(a)?

Nem sempre o(a) trabalhador(a) sabe que sabe! Este é um processo que visa à recuperação e desenvolvimento da experiência, do saber dos(as) trabalhadores(as), além de mobilizar os próprios sentidos, pois muitas vezes olhamos, mas não vemos, escutamos, mas não ouvimos. Ouvir os(as) companheiros(as) de trabalho, a contribuição da ciência e a nós mesmos permite conhecer melhor a realidade dos processos e relações de trabalho e possivelmente intervir sobre ela.

O instrumento aqui denominado de Comunidade Ampliada de Pesquisa envolve processos essencialmente participativos, em que o(a) trabalhador(a) percebe-se como integrante ativo de uma rede de pesquisas sobre assuntos de saúde relacionados com o trabalho. Cada trabalhador(a) que participar deste processo deverá tornar-se um(a) multiplicador(a): do seu próprio jeito, deve apropriar-se criticamente dos conceitos e descobertas científicas, fazer seus próprios estudos sobre sua própria realidade, apresentar suas descobertas e participar das discussões da Comunidade Ampliada de Pesquisa. Assim, poderemos superar a dimensão estritamente individual da experiência no trabalho e poderemos colocar em ação propostas de mudança da realidade, a  partir da multiplicação dessas idéias e do conhecimento gerado.
Como ser um(a) “multiplicador(a)” no local de trabalho?

Certamente muito de nós já desempenhamos esse papel, seja trocando informações seja compartilhando experiências (bem sucedidas ou não) que estão em nosso cotidiano de trabalho. a prática “multiplicadora” no campo da Saúde do Trabalhador destaca-se alguns desses elementos, dando-lhes mais organicidade para cumprir os objetivos de uma investigação ampliada e coletiva sobre a relação saúde-trabalho: 

a) Conhecer e ser conhecido – com base na atenção exercitada no dia-a-dia, é importante tornar-se uma referência sobre os assuntos de saúde-trabalho, principalmente aprendendo e exercitando a capacidade de ouvir o(a) outro(a) (não só queixas, insatisfações, como alegrias, alternativas e propostas), organizando formas de debater e registrar os problemas de saúde, sempre de maneira articulada com o CAP. Outra ação consiste em criar espaços em que as experiências possam ser colocadas e compartilhadas, estando atento à dinâmica da vida no cotidiano de trabalho em diálogo com saber científico, aprofundando e problematizando o conteúdo para uma contínua construção do conhecimento.

b) Fazer circular os saberes – socializar as informações e os debates, no interior da Comunidade Ampliada de Pesquisa, é essencial e deve ocorrer envolvendo os(as) trabalhadores(as) em todos os momentos do processo a fim de que isso resulte em proposta de ações para mudanças concretas.

c) Ampliar a comunidade – construir laços com novos(as) trabalhadores(as), para que se estabeleça a rede de comunicação permanente sobre as questões de saúde no trabalho, gerando sempre novas informações e incorporando novos olhares, conhecimentos e experiências.

A formação em saúde e trabalho é uma contínua e mútua construção e reconstrução dos saberes que vêm da experiência e da pesquisa científica, devendo alcançar sempre novos grupos de trabalhadores(as). Para tanto, é necessário o diálogo crítico – partilhar saberes,  experiências e a própria crítica. “É conversando que a gente se entende!”.

Então, o diálogo é um instrumento para compreender-transformar?

O diálogo crítico, baseado em uma mútua humildade e na capacidade de fazer do confronto algo útil, é um elemento fundamental para que o saber da experiência venha à tona e se desenvolva o diálogo com o conhecimento científico. Dialogando aprenderemos a ouvir, entender e discordar; exercitamos o debate e a crítica de modo que neste movimento resgatamos e desenvolvemos nosso próprio entendimento. O fato do modelo sindical italiano de luta pela saúde ter recusado delegar aos profissionais da saúde a responsabilidade de sua vida, de sua saúde não prejudicou o diálogo entre eles. Ao contrário, convocar o saber presente a este pólo das disciplinas científicas não é necessariamente se subordinar a este outro saber. O que a autonomia exige é que se proceda a uma discussão clara e se tenha um acordo sobre valores comuns, sobre a diferença entre saberes, sobre a capacidade de criar novos modos de trabalhar com-viver. Enfim, esse acordo é importante para tornar nossa capacidade de transformação mais inteligente. Assim, do diálogo intenso o problema emerge em toda a sua complexidade, dentro e fora do seu local de trabalho. 

Esse tipo de formação pode ajudar a entender melhor as doenças que sofrem aqueles(as) que trabalham, mas será que pode ajudar a mudar?

O Programa de Formação pode ser capaz de ajudar, contribuir não só no processo de compreender, como também no de transformar. Mas não se tem a pretensão de que ele possa gerar mudanças. Quem pode gerar mudança é o movimento de vida, o movimento dos(as) trabalhadores(as) em suas diversas formas (como a sindical), cada um trabalhador(a) e seu coletivo de trabalho. Na verdade, como foi dito, somos seres capazes de mudar. E mais: no dia-a-dia do trabalho, já existem tentativas de mudança, em geral microtentativas, infinitesimais. E é desta capacidade já mobilizada que se tem que partir, pois a idéia de partir do nada ou da vontade de alguém que se acha muito sabido é que não funciona. Temos que partir da vontade das pessoas e do que elas estão conseguindo gerar. A Comunidade Ampliada de Pesquisa pode ajudar a detectar e interpretar este movimento em curso, colaborando para descobrir e propor outras formas para serem experimentadas, visando à promoção da saúde a partir do local de trabalho.

No caso da experiência italiana, os(as) trabalhadores(as) dialogavam muito, estudavam a situação, faziam algumas experiências, testavam antes de fazer daquela proposta uma reivindicação, uma palavra de ordem. Neste sentido é que podemos dizer que, na prática, mais que compreender para transformar, a proposta é compreender-transformar, como um círculo aberto, sem começo nem fim. Afinal é em movimento que algo se mostra para o conhecimento. Quando buscamos transformar algo, vamos tendo a oportunidade de compreender melhor essa coisa.

Algumas questões para debate

1. Pensando-se na realidade do seu local de trabalho e na de outros, seria possível implementar a idéia de Comunidade Ampliada de Pesquisa nos locais de trabalho?

2. A criação de uma Secretaria da Saúde voltada para os interesses dos trabalhadores nos equipamentos de saúde pode ser ou tem sido um instrumento para os(as) trabalhadores(as) na luta pela saúde no trabalho? Como?

Texto 2

SAÚDE, CADÊ VOCÊ? CADÊ VOCÊ?

A gente acaba procurando ajuda quando se sente mal, quando não está mais suportando, quando acha que está doente, quando sente que não dá mais para trabalhar como antes. Além dessas, outra forma de agir pode ser nos anteciparmos ao adoecimento, inventar e testar mudanças no trabalho para que ele deixe de ser máquina de moer gente. Bem, nesse caso, a orientação é outra. Já não se trata apenas de buscar um remédio, ou seja, de estar sempre apagando incêndio. A readaptação no trabalho, por exemplo, quando consegue algum resultado, apaga um foco de incêndio localizado, mas não elimina os fatores que o causaram, além de não tratar as queimaduras.

E por que nossa ação não costuma estar orientada pela busca da saúde?

Entre outros motivos, porque é mesmo muito difícil encontrar uma boa definição de saúde – de saúde completa. Agora mesmo estamos enfrentando essa dificuldade. Sendo assim tão difícil, acabou-se deixando essa tarefa nas mãos da Medicina, devido a sua competência no domínio da patologia. Mas aí está uma armadilha, pois a Medicina, na verdade, está mais bem preparada para definir doença, e acaba se referindo à saúde como ausência de doença. Ou seja, ela nos oferece uma definição de saúde por negação, restrita, pois saúde é mais do que a ausência ou o contrário de doença.

Mas, para falar sobre saúde, não tem que ser mesmo médico?

Não. Qualquer um de nós tem condições de falar sobre o que está sentindo, em particular no que se refere à própria saúde. Algumas vezes, aquele que sofre não consegue, sozinho, decifrar o conjunto de sintomas que apresenta. Pode ser então necessário procurar um médico para entender o que está acontecendo e estabelecer uma ação específica. Aí mesmo é que é imprescindível que o saber médico se disponha a aceitar que cada um de nós o informe sobre aquilo que só aquele que sofre – e que o procura – está capacitado para dizer-lhe. É fundamental que o médico seja capaz de ouvir aquele que sofre e entender o que está sendo dito. Sem o estabelecimento do diálogo é impossível produzir sentido para o sofrimento e para a ação a ser efetivada, tanto para o médico quanto para aquele que está doente.

Começamos, então, a buscar uma compreensão ampliada do que seja saúde. Como vimos, uma armadilha é procurar sua definição amarrada exclusivamente na determinação biológica. Para falar sobre saúde precisamos também considerar outros fatores: sociais, psicológicos, etc. Outra armadilha é entender essas diferentes determinações somadas, coladas uma ao lado da outra. Na verdade, são determinações que se cruzam, que se misturam. A estrutura do ser humano envolve biológico, psicológico, social, em uma mistura complexa, uma unidade constituída na história das espécies. Sim, estamos falando a respeito de um ser vivo muito especial, complexo, que foi se produzindo, na história, com uma estrutura cuja unidade é sempre contraditória, com ordens em conflito.

Não se trata de que o ser vivo seja complicado (no caso dos humanos, às vezes a gente complica mesmo), mas certamente é complexo na forma de ser e se relacionar. Então, não adianta querer simplificar esta conversa: não resolve, embora possa até nos tranqüilizar. Trata-se, portanto, de uma discussão que envolve a biologia, a medicina, mas não pode ficar restrita a esses saberes e práticas. E necessário ampliá-la, incorporando a contribuição de outras ciências , da filosofia, da arte.

Ai vem o x da questão. É exatamente esse avanço nos estudos que nos exige o entendimento de que a saúde das pessoas é um assunto, antes de tudo, ligado às próprias pessoas. Existe uma parte do corpo que é inacessível aos outros, pois vivemos silenciosamente (“no silêncio dos órgãos”) o fenômeno a que damos o nome de saúde. Compreender o que acontece com o corpo exige sempre um diálogo com aquele que vive a experiência da saúde, da dor, do trabalho. Não se pode substituir aquele que vive a experiência por alguém de fora, exterior à experiência. A contribuição das ciências, nesse caso, é necessária, mas não suficiente, sendo que ela própria precisa ser inspirada pelos trabalhadores. Por último, é fundamental registrar que a direção a ser dada para a contribuição dos cientistas deve ser pactuada com os trabalhadores.

Então, afinal, o que é mesmo um ser vivo com saúde?

O que caracteriza o ser vivo é uma força (ou forças), uma potência vigorosa desse ser para se afirmar (como ser vivo). O coração é muito usado como uma imagem da vida. Pois a vida é isso aí: um pulsar! Esse tem que ser nosso ponto de orientação para analisar e agir, recusar o que é nocivo e mudar o ambiente: perceber a beleza, o brilho, a plasticidade, a nobreza que é a vontade de afirmar a vida.

Falamos a respeito de forças de vida e, para garantir a vida, às vezes a gente chega até mesmo a arriscá-la. Viver é também correr riscos, experimentar, algumas vezes aventurar-se no desconhecido. Pode parecer estranho, mas abusar da saúde faz parte da saúde. O que cabe nesse caso é que esteja socialmente garantido o direito das pessoas de usar e até mesmo abusar de suas forças, embora resultando no sofrimento, adoecimento e tratamento, quando necessário. Viver em liberdade todas as possibilidades da vida.

Para falar sobre doença tem que falar em saúde; para entender o que é saúde, tem que falar em vida; para falar a respeito da vida tem que voltar a falar em doença?

Sim, por mais que essa trajetória possa nos confundir, vamos ter que saber juntar essas coisas. Para as ciências, a vida é primeiramente uma aventura original da natureza, uma inteligência que vai se constituindo e ficando registrada biologicamente em um código genético. Não se trata de algo dado, um dom, uma qualidade natural sem erros, que poderia estar sendo perturbada de fora, provocando a doença. 

Por um lado, existem condições de vida impostas. Somos obrigados a conviver em um meio com características que não são e muitas vezes nem poderiam ser escolhidas: alimentação deficiente, analfabetismo ou escolaridade precária, distribuição perversa da riqueza, condições de trabalho desfavoráveis, falta de segurança, etc. O que fazer diante desse campo de violência e nocividade? Ah, esse é o outro lado da questão. Falar em saúde é apontar para a capacidade de desmontar algo que já está pronto e que nos faz mal, desenvolvendo as condições estratégicas para a criação de novas regras, de acordo com nossos interesses, escolhendo estilos de vida alternativos a tais adversidades, dando seu jeito próprio, singular, ao já dado.

Espere.... pelo que foi dito no inicio da resposta, a gente já nasce sem saúde?

Não exatamente. Para ser mais rigoroso, o que precisa ser evitado é a crença em uma saúde completa, que não existe. Como foi dito, enquanto ideal é que ela existe, ou seja, servindo como uma orientação em nossa busca de viver melhor. Os estudos mostram que nós somos geralmente atingidos por diversas doenças: desde nosso dente, que pode ficar cariado, até a hipertensão arterial ou diferentes formas de sofrimento psíquico. Surgem problemas que podem ser mais ou menos bem estabilizados, compensados, seja por regulações internas, do próprio organismo, seja por meios artificiais, com o uso de um óculos para quem está míope. Estamos dizendo que, diante das dificuldades, equilíbrios podem ser obtidos, mas serão sempre precários e parciais, embora satisfatórios ou aceitáveis. Isso não é “a” saúde completa, não é ‘o’ ideal: porque o ideal nesse sentido não existe, a não ser como uma orientação de vida. Assim como a saúde completa nessa medida não existe! A idéia de saúde completa nos serve como um desejo, uma vontade, um horizonte de busca, uma orientação.

Explique mais; vamos mesmo ficar doentes? Então, não tem jeito?

Depende. A morte faz parte da vida. Mas não vamos ficar passivamente esperando-a, ao contrário, vamos viver a vida em sua grandeza; desse jeito a morte se apresentará com dignidade. Mas, até que aconteça, vamos afirmar as possibilidades da vida, e não estragá-la ou antecipar a morte.

Nessa concepção, a doença não é algo sem valor; as doenças fazem parte da vida, os doentes não merecem castigo, pois não são necessariamente – por excesso ou omissão – os responsáveis.

Se a saúde completa é apenas um ideal, o que existe mesmo de bom?

“Apenas” um ideal? Ora, é muito importante construir ideais! Mas é preciso saber usá-los. A realidade não é a saúde completa. A normalidade é um estado intermediário entre a sanidade e a doença, um compromisso aceitável em um dado momento, em um contexto histórico e social específico.

Para saber usar os ideais, para valorizar adequadamente a luta pela saúde, é preciso reconhecer as diferenças e as relações entre elas. Diferente da saúde completa (esse ideal), a normalidade não existe sem sofrimento. Os sofrimentos podem tomar dimensão e serem compensados, podem mesmo deixar de seguir um rumo patogênico para gerar criatividade e prazer no trabalho. Nesse caso, vemos em ação a presença de múltiplos sistemas defensivos, ou seja, na verdade, a normalidade é uma difícil conquista – e, mesmo quando ela está adquirida, logo logo pode ser desestabilizada, exigindo sua recuperação. 

A vida é instável, e a conquista da normalidade envolve atividade humana; luta orientada pelo ideal de saúde que tenhamos construído. A doença é que poderia ser colocada no campo da passividade. Ela emerge no corpo ou na alma quando a luta e as defesas do sujeito se enfraquecem ou se tornam ineficazes em face de uma mudança no ambiente (interno ou externo).

Então, nessa luta, as defesas são muito importantes?

Sim, pois se o sofrimento faz parte do campo da normalidade, é fundamental que ele não tome um rumo patológico. A discussão sobre os sistemas defensivos no trabalho nos orienta no esforço de compreensão do que está acontecendo de bom e ruim no trabalho, para buscar mudar o que se mostrar necessário. Precisamos observar os sistemas defensivos com muito cuidado, porque, às vezes, eles escondem os problemas de si mesmo e dos outros, dificultando a ação preventiva ou curativa, reabilitadora ou promocional.

Mas é sempre muito importante saber como as pessoas já estão se defendendo, pois essa análise permite entender que tipo de sofrimento está presente. Além disso, o sistema de defesa empregado pode estar equivocado, sendo necessário reorientá-lo.

A maioria das propostas de prevenção não funciona nem convence os trabalhadores porque não leva em conta as defesas que eles já estão usando. Programas de prevenção com sugestões que ignoram a atividade real dos trabalhadores, assim como sua capacidade de detectar, interpretar e reagir aos problemas, não servem. Pode ser, é claro, que esteja havendo bloqueio ou distorção em alguma dessas capacidades (ou em todas), mas quase sempre está havendo um movimento, e é dele que devemos partir para a análise e ação preventiva ou curativa. Essa é a proposta que colocamos para ser discutida.

Como é esse namoro da saúde com a normalidade?

A saúde completa, como ideal a ser perseguido, excede a normalidade e serve como uma orientação. Ou operamos com esse ideal de saúde que construímos, ou a normalidade pode cristalizar-se como uma pura capacidade de adaptação, restrita a ajustes, se “esclerosar”. Uma pessoa pode ser normal em um determinado meio e deixar de ser diante de qualquer variação. A saúde remete à capacidade de tolerar as variações e ser capaz de enfrentá-las, criando novas regras (biológicas, psicológicas e sociais).

A patologia, ou a anormalidade, não são fruto da ausência de qualquer regra, de qualquer norma. A doença é, ainda, uma regra de vida, mas, contudo, uma regra, uma norma... inferior. Sim, inferior porque não tolera nenhum desvio das condições em que existe, incapaz de se atualizar e transformar em outra regra. Inferior porque o organismo se encontra diminuído em sua capacidade de regulação diante das mudanças do meio. O doente é alguém normatizado em condições bem definidas, muito restritas, tendo perdido a capacidade de criar novas regras em face de um ambiente nocivo.

Dá trabalho viver...

Bem, a própria vida é uma invenção, uma produção. A concepção que estamos apresentando acerca da vida – da saúde, portanto – é a de uma experimentação cotidiana na busca da produção renovada dos meios de vida, da produção de novas regras, novas normas que regulem este meio.

Viver é algo que está ligado ao direito de repousar quando se está cansado, de se movimentar quando necessário ou desejado. Por fim, o direito de adoecer e poder cuidar/ser cuidado da doença.

A saúde é, antes de tudo, um fim, um processo em constante construção. Dá trabalho. Ou, se quiser, doa trabalho, doa sentido para nós. Doa até sentido para a dor.

Então, estudar as doenças serve para quê?

Na verdade, tendo como orientação a busca de saúde, podemos evitar uma trajetória patológica para a doença, conquistando pela ação dos sistemas defensivos o campo da normalidade. O mais importante é que a investigação sobre saúde e doença incorpore o fato de que a característica da vida é a variação, a busca de acertos, os erros e infrações, os fracassos, as anomalias, saindo, assim, de um entendimento da saúde ligada a qualquer padronização fixa e preestabelecida.

A saúde está ligada à possibilidade de viver em um meio em que variações e novos acontecimentos sejam possíveis, sem acabar com a gente, permitindo aprender com essa experiência da variação. O estudo das doenças tem que estar nessa análise, e não isolado; caso contrário a gente fica parecendo aquele burro com antolhos, só vendo doença pela frente.

Se o importante é estar atento ao que varia, não fica confuso? Como as ciências e a luta pela saúde podem se desenvolver?

Vejamos alguns exemplos. A fisiologia é a ciência que analisa o funcionamento do organismo e as regras que asseguram seu equilíbrio e sua sobrevivência. Ela nos sinaliza que o organismo não pára de se mexer, está o tempo todo em mudança: às vezes sente vontade de dormir, às vezes de ter atividades; e isso muda várias vezes, no mesmo dia ou na mesma semana. 0 crescimento, por exemplo, não tem nada de estável. Estamos em pleno movimento ao longo dos anos; em seguida envelhecemos e continuamos em movimento. A concentração de açúcar no sangue muda o tempo todo, subindo quando se come, para, em seguida, baixar.

A psicossomática estuda as relações que existem entre o psiquismo e o funcionamento do corpo. Por seu intermédio sabe-se que, entre esses dois níveis, há relações que se estabelecem, permanentemente. Fora as doenças parasitárias e as provocadas por intoxicação, quase sempre é possível registrar que as doenças têm momentos de evolução, de crises, que não acontecem à toa na vida. Sua evolução, suas crises, ocorrem justamente em momentos precisos, quando acontece alguma coisa especifica na vida. Existem até doenças que são desencadeadas (não causadas, cuidado!) por uma situação afetiva difícil, por uma espécie de impacto psíquico.

No caso do consumo do álcool, encontramos pessoas que bebem grandes quantidades e que seguem muito bem, com vidas longas. Portanto, pode-se viver muito tempo, sem doenças (sem cirrose, sem anomalia mental, sem nada...), absorvendo quantidades elevadas de álcool. Encontramos, no entanto, muitas outras pessoas que, consumindo as mesmas quantidades de álcool, já poderiam ter diversas doenças. As pessoas variam em sua capacidade de lidar com o álcool e com a dor física.

A angústia, apesar de ser penosa e causar sofrimento, faz parte da vida normal. Não tem nada a ver querer eliminar a possibilidade de viver angústias, o que seria, de antemão, uma tentativa sem sucesso. Quem não é angustiado? Pode-se viver angústia com “boa saúde”. O que se mostra necessário é tornar possível uma luta que busca “resolvê-la”, acalmando-a, preparando o terreno para que outras angústias possam ser experimentadas e, assim, seguir vivendo.

Muitas vezes enfrentar determinadas angústias funciona como um desafio importante para a saúde mental. Não tem nada a ver procurar acabar com a angústia, com os desafios, cabe, sim, transformá-los.

Mas não seria bom ficar em paz?

Dizem que a paz permanente vem com a morte. No caso de refletir sobre quem se mantém vivo, é preciso libertar-se de uma visão da saúde e da normalidade como um estado permanente de calmaria, de conforto, de ausência de movimento. Isso é muito importante: se quisermos lutar pela saúde, deveremos deixar livres (em “paz ativa”?) os movimentos do corpo, não os fixando de modo rígido ou estabelecido de uma vez por todas. No trabalho, quando uma tarefa é muito regular, fixa, imutável, repetitiva, ela pode produzir adoecimento.

A questão não gira apenas em torno de bem-estar e conforto, mas também de desafios, esperanças, desejos! Nosso combustível, o que faz as pessoas viverem é, antes de mais nada, desejo, vontade, gana. A saúde acontece quando se tem espaço para produzir desejos, quando a esperança tem fôlego, quando a gana de viver encontra fluxo, desvios, caminhos.

E o que o trabalho tem a ver com saúde e doença?

A espécie humana foi-se constituindo por meio das relações que estabelecia com a natureza, com os outros animais, com os demais seres humanos. Nesse processo, essa espécie em formação foi também se alterando, desenvolvendo, entre outros, um tipo de experiência que podemos chamar de trabalho. Nesse sentido, podemos afirmar que a experiência-trabalho é constitutiva da espécie humana. A capacidade de pensar e amar, fazer projetos, executá-los, analisá-los, alterá-los, tudo isso revela nossa fraqueza (ter tanta demanda por outros, desde que nascemos) e é um perigo (podemos fazer um mal enorme à natureza, aos outros, a nós mesmos), mas pode ser a nossa força (inventar relações com todos esses níveis, de modo que a vida possa ser saboreada). A capacidade destrutiva da espécie humana é imensa, assim corno a possibilidade incrível de construir coisas para uma vida melhor.

Foi por intermédio do amor e do trabalho, enfrentando os desafios, que a espécie foi-se desenvolvendo. Então, é impossível falar sobre saúde sem falar em gente trabalhando (embora se tenha que registrar a presença de tanta gente trabalhando que está adoecendo ou já está doente). Da mesma maneira que, com relação a crianças, não podemos deixar de considerar sua vontade de brincar, de jogar, com relação aos adultos não podemos deixar de falar em trabalhar. Na história dos humanos, o trabalho tem um importante papel como operador de saúde. Ter essa orientação nos permite compreender melhor sua importância e nos indignar com um ambiente de trabalho nocivo à saúde ou com uma sociedade que o explora e distorce, bloqueia ou impede (desemprego), inviabilizando que a experiência-trabalho aconteça em sua nobreza. É claro que o trabalho vai sempre estar acompanhado de exigências, pressões, mas o que tem que ser possível é colocar em prática essa capacidade humana de se reapropriar das situações, reinventá-las, instituindo novas regras, novas normas — uma ação que, do ponto de vista da saúde, é extraordinária. Esse processo de reapropriação é o contrário da passividade, trata-se de uma estratégia para conseguir servir-se do trabalho não apenas para garantir a sobrevivência, mas também para desenvolver a existência, ou seja, conquistar algo no plano da realização pessoal. Assim, as exigências e pressões muitas vezes são transformadas em prazer. Do ponto de vista da saúde, a questão não é, portanto, trabalhar ou não trabalhar, o que configura um falso problema. A questão é: que tipo de trabalho? Que relações estabelecer no trabalho?

Para cada homem, mulher ou criança, saúde é ter meios de traçar um caminho original. Pode-se então dizer que saúde é ter estes meios. Vamos garanti-los e praticá-los.
Questões para debate:

1.
Será que não estamos nos acostumando com a nocividade do ambiente de trabalho? Será que estamos apenas nos adaptando a uma realidade que deveria estar sendo rejeitada? Ou estamos lutando para transformar as situações que adoecem e fazem sofrer?

2.
No seu trabalho, ou nos que você conhece, como as pessoas estão se defendendo da nocividade dos ambientes de trabalho?

3.
Conhece algum local de trabalho em que as/os trabalhadoras/es tenham conseguido descobrir algum jeito de mudar alguma coisa para melhor a sua saúde?

Texto 3

O trabalho 

Quando falamos de trabalho, freqüentemente, se levam em conta as tarefas e o trabalho que se espera, mas não se considera o trabalho que de fato é realizado, nem tampouco todo o esforço que os(as) trabalhadores(as) despendem para dar conta do que se espera e do que cada situação exige.

De um lado, há algumas normas que definem como esse trabalho deve ser realizado e os resultados a serem alcançados. Tais normas de vida são frutos de um patrimônio que as sociedades foram conquistando. Mas ocorre um processo de seleção desta herança e escolhe-se uma parte a ser utilizada, enquanto outras partes não são priorizadas ou são esquecidas ou recusadas. Trata-se das normas que foram sendo criadas ao longo da História, independente das características específicas de cada local de trabalho, dos trabalhadores e  trabalhadoras  que lá desempenharão as atividades. Ou seja, essas normas foram criadas e selecionadas antes mesmo do início de realização das atividades em uma dada situação específica. São normas cuja história antecedem a atividade. Podemos chamá-las de normas antecedentes. Algumas delas são explicitadas na forma de prescrições de tarefas, que podem estar escritas ou não. Acontece que os(as) trabalhadores(as) se deparam o tempo todo com situações novas. O aparecimento de eventos imprevisíveis também é freqüente, podendo ser originados dentro do local de trabalho (exemplo: falta de materiais) ou mesmo de fora dela (exemplo: violência urbana, transporte coletivo deficiente). Além disso, há muitas situações em que os(as) trabalhadores(as) são mobilizados(as) por questões e problemas diversos. Logo, nem as normas antecedentes nem as prescrições existentes dão conta dessa realidade complexa, pois ela sempre se modifica (a isso podemos chamar variabilidade) e muitas coisas acontecem ao mesmo tempo. As prescrições, caso em sua elaboração  se levasse em conta, minimamente, as variabilidades, os problemas e imprevistos enfrentadas no dia-a-dia, certamente seriam muito úteis aos(às) trabalhadores(as) na realização de suas atividades.

Lamentavelmente, as prescrições de tarefas, quando existem deixam muito a desejar... Para atrapalhar tudo, aqueles que pré-escrevem o trabalho dos outros quase sempre têm visto o resultado de seu próprio trabalho – a prescrição – como a verdade, a ser seguida fielmente. Ora, se em qualquer situação se seguir totalmente o que foi prescrito, o trabalho acabará entrando em crise, porque essa prescrição não dá conta da variabilidade, dos imprevistos que acontecem a cada dia.

Por outro lado, os(as) trabalhadores(as) diante desse quadro apontado e do jeito de ser dos humanos, buscam muitas vezes inventar o melhor modo de trabalhar, isto é, o modo mais adequado ao contexto especifico em que se encontram. Buscam criar um ambiente quanto possível favorável a seu trabalho. Dissemos, então, que há uma distância muito grande entre as tarefas que são prescritas e as atividades – ou seja, tanto o trabalho como é efetivamente realizado, quanto o que aí se processa e não é observável (como os fracassos e frustrações por não poder ter feito como gostaria). E temos que estar atentos para muitas atividades, chamadas de serviço, as quais são marcadas por uma certa invisibilidade, onde “muita coisa é feita, mas pouca coisa é visível de fora”.

O que mais caracteriza o trabalho desenvolvido?

Fica claro que o trabalho não é só o que ele parece ser (para quem está de fora, mas até mesmo para quem está dentro), ele não é só aquilo que segue um fluxo normal, sem percalços e que é contabilizado em relatórios. As atividades desenvolvidas pelos trabalhadores são muitas vezes feitas na intimidade, silenciosamente, ninguém percebe nem quer perceber o esforço, muitas vezes excessivo praticado pelo(a) trabalhador(a) – nem a sociedade, nem o governo. Além disso, as condições de trabalho hoje no Brasil (instalações, materiais, salários etc.) – que nunca foram boas – vêm sendo, em geral, precarizadas, o que aumenta em muito as adversidades a serem enfrentadas pelos(as) trabalhadores(as).

O trabalho é constituído por um conjunto de atividades simultâneas, que possuem características diferentes e são exercidas  por trabalhadores(as) de diversas áreas, com saberes e experiências específicas. 

Os problemas que vão aparecendo no decorrer da labuta exigem dos(as) trabalhadores(as) invenções, escolhas e decisões muitas vezes difíceis. Na verdade o que surpreende é que, apesar das dificuldade e carências que detectamos nas nossas pesquisas, as pessoas que trabalham, em geral, ainda se desdobram, se dedicam sobremaneira para garantir a efetivação de seu trabalho, que percebem como muito importante.

Explicar a permanência dessa força é mais difícil que explicar o adoecimento.

Então, na verdade o trabalho não começa quando o(a) trabalhador(a) chega ao local de trabalho nem termina realmente quando ele(a) deixa esse ambiente?

Não. A jornada de trabalho real é outra, muito maior e em geral se é cego para tal realidade. 

Os(as) trabalhadores(as) seguem que tipo de orientação para a realização do trabalho?

De acordo com as características gerais de cada situação de trabalho, os coletivos de trabalhadores adotam um determinado tipo de organização do trabalho, com formas de agir e regras específicas.

Algumas questões para debate:

1. Quais as prescrições existentes no seu lugar de trabalho? Elas existem em excesso ou são genéricas e insuficientes?

2. O aparecimento de novas situações e problemas inesperados são muito freqüentes em seu trabalho?

3. Que tipos de regulação, de alteração da prescrição você poderia apontar a partir de sua experiência?

Texto 4

Quando o trabalho representa um risco para a saúde

Trabalho e saúde encontram-se relacionados entre si, o tempo inteiro, embora perceber isso não seja simples, assim como descrevê-los e apresentá-los seja algo difícil. O trabalho tanto pode contribuir quanto pode dificultar a caminhada em direção à saúde e à manutenção da normalidade. Quanto menos se puderem criar formas de trabalhar compatíveis com nossas expectativas e modificar o ambiente de trabalho de acordo com nossas necessidades e desejos, maiores serão essas dificuldades. Nesses casos o trabalho poderá representar um risco para a saúde, pois as situações de trabalho tornar-se-ão nocivas. Assim, chamaremos aqui de riscos para a saúde as situações de trabalho que dificultam ou não colaboram com a manutenção da normalidade e a caminhada em direção ao ideal de saúde de cada pessoa ou coletivo. Essas situações são geradas por um conjunto de fatores aí presentes que interagem, que se misturam. A compreensão deste quadro exige uma análise cuidadosa que leve em conta o processo e as relações de trabalho e, mais especificamente, a atividade (o trabalho real – aquele que de fato chegou a ser realizado – assim como tudo quanto o envolve, como o que não se conseguiu ou  não se quis fazer).

Como vimos, há sempre uma distância entre as normas que antecedem a execução do trabalho, as tarefas prescritas e as atividades realmente desenvolvidas. Essa distância – tudo que o está aí presente – precisa ser levada em consideração para entender-se como os riscos à saúde são gerados. Estamos propondo captar as relações entre saúde e trabalho mediante um tipo de análise que considere a situação de trabalho em sua dinâmica, em seu movimento, em seu curso. Deste modo passaremos a considerar os fatores presentes ao trabalho em interação, em seu conjunto. Sim, pois isoladamente cada elemento do processo e das relações de trabalho poderá ser (ou não) potencialmente noviço à saúde. Todavia, a medida que interagem, que se misturam, aí sim, sua nocividade (ou não ) poderá ser efetivamente avaliada, pois é neste contexto que os(as) trabalhadores(as) de fato vivem.

Se formos medir separadamente cada um dos fatores que podem gerar riscos à saúde, poderemos inferir que estarão em um nível considerado suportável, adequado. No entanto, se ocorressem alguns deles ao mesmo tempo ou em determinadas seqüências, tudo poderia mudar. Do mesmo modo, se interviéssemos apenas em um dos fatores não conseguiríamos um resultado satisfatório. Daí a necessidade de compreender como se desenvolvem realmente o processo, as relações e as situações de trabalho, para verificarmos como esses fatores se conjugam.

As relações entre saúde e trabalho são de fato complexas, até porque elas são também condicionadas pela compreensão que têm os(as) trabalhadores(as), as direções e o governo sobre o que é um ambiente de trabalho saudável e pelas conquistas dos(as) trabalhadores(as). Ou sejam muitas vezes os(as) trabalhadores(as) consideram algo suportável pela fragilidade em que se encontram; isto é, ter um trabalho e alguma forma de remuneração já está muito bom.

Os(as) trabalhadores(as) com a experiência individual e coletiva que acumulam podem se tornar capazes de identificar o que faz mal e o que faz bem ao trabalho e reagir às situações que consideram nocivas, mas as mudanças desejadas dependem de negociações muitas vezes difíceis. O(a) trabalhador(a) pode não saber que sabe o que faz mal. Pode até saber que sabe, mesmo buscando no dia-a-dia reduzir esse mal, mas pode esbarrar em muitos obstáculos para que essas mudanças sejam efetivadas.

Toda essa dinâmica pode resultar em situações de trabalho nocivas e em riscos à saúde, isto é, num determinado quadro de adoecimento.

É bom não esquecermos que os locais de trabalho, não podem ser pensados e aceitos como lugares de moer gente. 

Como a pressão do tempo pode afetar a saúde?

Por um lado, o tempo se torna uma rigorosa continuidade de instantes presentes, algo medido, calculado, sofrido. Por outro, a autodisciplina do tempo serve para prever, controlar, regular, orientar e coordenar o trabalho, dando conta de algo que não só é exigido pelos superiores na hierarquia, mas é aceito como importante. Esse tempo antecipado, medido milimetricamente, é incorporado nos atos de trabalho. Sim, esse tipo de tempo penetra os gestos e movimentos, de modo que o corpo escapa. O movimento do corpo pode até chegar a tornar-se uma realidade oposta a si, ao qual o(a) trabalhador(a) deve submeter-se. Trata-se de uma violência considerável, mas difícil de ser medida, a qual é fonte de insatisfação, desgaste e doenças. 

Mesmo assim, os trabalhadores/as conseguem ter prazer no trabalho?

As condições e as formas de organização do trabalho no capitalismo encontram-se precarizadas, degradadas, muito distantes da desejável. Nesse contexto, o trabalho tem representado, lamentavelmente, uma fonte de riscos para a saúde.

Apesar disso, as/os trabalhadoras/es ainda procuram e encontram valor e sentido no que fazem, entendendo que são reconhecidas(os), mesmo que isso não corresponda à altura do que mereceriam e gostariam. 

Quais os sinais de sofrimento no trabalho?

As profissões apresentam sinais de sofrimento diferentes. Diante das diversas situações de constrangimento no trabalho, alguns(mas) podem manifestar um conjunto de sintomas de sofrimento psíquico, expresso em queixas, usando expressões, como desânimo, fadiga, estresse, frustração, depressão, impotência, insegurança em realizar as atividades cotidianas, irritação e angústia.

Isso quer dizer que os(as) trabalhadores(as) são vítimas passivas desse mal-estar?

Nada disso. Encontramos uma dinâmica em que eles(as) procuram inventar o prazer, saídas onde não há portas. Encontramos também movimentos de resistência e luta contra a insatisfação, a indignidade e a desqualificação decorrentes das condições e das formas de organização do trabalho, que terminam por contribuir, em certa medida, para reorganizá-lo positivamente. Pode-se encontrar, portanto, um conjunto de pistas importantes para o estabelecimento de ações estratégicas de promoção de saúde!

Questões para debate:

1. Que tipos de sistemas de defesa são utilizados pelos(as) trabalhadores(as) para enfrentar o que se lhes apresenta como nocividade do trabalho?

2. Como se pode inventar o prazer no trabalho?

3. Como manter-se alerta à possível nocividade do trabalho para a saúde? Como podemos estar de olho nelas, ou seja, como proceder para pôr em prática um sistema de vigilância dos riscos à saúde?
Texto 5

Gestão e saúde-doença dos trabalhadores/as 

O que determina uma forma específica de ser trabalhador/a em nossa sociedade?

Em qualquer época os humanos produzem um jeito de ser e buscam reproduzir em seu dia-a-dia as formas de existência que consideram as mais adequadas. A maneira como nos comportamos, sentimos, amamos – enfim, vivemos – é produzida pelos processos por meio dos quais os humanos se relacionam, nas diferentes épocas históricas, para produzir/reproduzir o mundo em que vivem. É possível construir outras formas de ser/trabalhar já que o mundo é construção dos humanos e, portanto, pode ser de outra forma.

As coisas não foram sempre do mesmo jeito, mas bem diferentes. Cada época sendo diferente, produz, portanto, uma forma específica de ser pai/mãe, aluno/a, gerente, chefe, coordenador/a, homem/mulher... São nossas práticas sociais cotidianas que produzem as diferentes formas de existência e, assim, podem transformar esse modo de ser trabalhador/a instituído e construir outros que nos pareçam mais adequados para nossos projetos de trabalho.

Qual  a relação entre uma certa forma de gestão/governo e a saúde dos trabalhadores?

Segundo a perspectiva que adotamos, as políticas públicas e as diferentes formas de gestão que elas atualizam criam formas próprias de funcionamento, constituem-se em mecanismos que administram/produzem a vida das pessoas. Cada vez que apontamos para esse caráter histórico e datado das formas de ser trabalhador/a e existir, estamos sinalizando para a possibilidade de construir uma outra história, em que uma outra forma de os humanos trabalharem e viverem possa ser inventada e exercitada, transformando-se em instituição. 

O que acontece com a saúde-doença do trabalhador/a quando predomina na administração dos serviços uma forma autoritária/verticalizada de gestão?

Quando o processo de trabalho é regido, predominantemente, com base nos moldes burocráticos e tutelares, fragiliza o exercício da autonomia do profissional. A organização do trabalho que tenta esvaziar as discussões coletivas e desvalorizar o trabalhador conduzem à atualização de formas despotencializadoras de ser, existir.

Os trabalhadores falam que as formas de administração/gestão verticalizadas/autoritárias produzem sentimentos de desvalorização do trabalho, o que os faz sofrer muito. A licença médica tem sido, em algumas situações, uma das formas encontradas para fugir dessa situação adoecedora.

Não estamos dizendo que essa forma de organização do trabalho inviabilize os processos criativos dos trabalhadores nem significa o sufocamento absoluto dos processos inventivos, uma vez que toda gestão supõe escolhas, arbitragens e valores em nome dos quais estas decisões se elaboram. Ora, o trabalho nunca é totalmente expectativa do mesmo e repetição. A gestão está presente onde há variabilidade, história.

Gestão é um termo que, muitas vezes, confunde-se com administração num sentido desvalorizado. Quando falamos em gestão estamos falando de problema humano que advém por toda a parte onde é necessário fazer alguma coisa funcionar sem recorrer, unicamente, a padrões preestabelecidos.

A dimensão gestionária do trabalho está presente mesmo quando predominam formas autoritárias de organização do trabalho. Há gestão informal, sempre, para corrigir as limitações e erros da prescrição e para regular o que surge de surpresa, as variabilidades.

Por outro lado, na experiência com uma administração, que se poderia denominar “democrática”, ou seja, uma administração que busca imprimir movimento e processualidade no cotidiano, os efeitos produzidos são bastante diversos daqueles pautados num modelo de gestão verticalizada/tutelar. O padrão de gestão do trabalho quando marcado por procedimentos que priorizavam a circulação das falas dos profissionais, a conversa, a troca de  experiências,  priorizando a reivenção do trabalho a cada situação que o exija, institui outro padrão de vida e saúde. A tutela, então, não é o aspecto predominante, ao contrário, o exercício da autonomia do trabalhador é incentivada, o índice de afastamento do trabalho é muito baixo, pois o estar no trabalho é referido como um prazer e uma conquista diária, que produz potência nos/as trabalhadores/as.

Como abrir espaços para a circulação das falas nos locais de trabalho, de modo a gerar coisas diferentes, recusar as repetições e as mesmices? Como fazer para produzir rachaduras no que está estabelecido/endurecido e nos sufoca e aprisiona? 

Essa é uma descoberta que só se faz analisando coletivamente todos esses aspectos, evitando que se produza o esvaziamento da força de ruptura das estratégias cotidianas de lutas.

É preciso estar atentos e preparados para rejeitar os processos que funcionem como tutores de coisas e pessoas. É preciso fazer funcionar um espaço de discussão e ampliar as redes discursivas para outros espaços sociais permitindo a construção de estratégias de trabalho que coloquem em questão práticas sacralizadas. Tais encaminhamentos abrem caminhos para a construção de outras formas de gestão e, portanto, de relação com a saúde dos trabalhadores. As instituições são também influenciadas pelo protagonismo dos grupos e, portanto, são passíveis de mudança por meio da gestão dos humanos. 

Questões para debate:

1. Como transformar formas de organização do trabalho que nos trazem um sofrimento cuja transformação em doença dificilmente se evita?

2. No seu local de trabalho existem espaços coletivos de discussão? Como eles se efetivam?

3. O que você tem feito no seu local de trabalho para reverter as situações que fazem sofrer?
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